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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA E PRÁTICA, nos locais 
apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não for escrito em sua respectiva folha de texto. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto 
definitivo acarretará a anulação da sua prova escrita e prática. 

• Na dissertação e na peça prática, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 3,20 pontos, dos quais até 0,20 ponto será atribuído 
ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 
texto estruturado), e ao domínio da modalidade escrita, serão atribuídos até 0,80 ponto. Em cada questão, esses valores 
corresponderão a 0,80 ponto, 0,05 ponto e 0,20 ponto, respectivamente. 

 

-- PROVA ESCRITA E PRÁTICA -- 
 

DISSERTAÇÃO  
 

Com a evolução das leis relativas ao protesto, este passou a ter aplicação cada vez mais abrangente, especialmente no que se refere a 
“outros documentos de dívida”, que não se classificam como títulos. Disserte a respeito desse assunto, com fundamento na legislação 
notarial e registral, atendendo ao que se pede a seguir. 
 

1 Conceitue “outros documentos de dívida” [valor: 0,20 ponto], citando três exemplos de documentos de dívida cujo credor não 
seja pessoa jurídica de direito público. [valor: 0,40 ponto] 

2 Discorra sobre quatro efeitos que podem ser produzidos a partir da apresentação dos documentos de dívida a 
protesto. [valor: 0,80 ponto] 

3 Discorra sobre a possibilidade de documentos de dívida em moeda estrangeira serem protestados, sejam eles emitidos no Brasil 
ou no exterior, especificando os requisitos necessários para a apresentação do protesto, para o seu registro e para o pagamento 
do documento de dívida. [valor: 0,80 ponto] 

4 Cite duas hipóteses em que é permitido ao poder público expedir um documento de dívida passível de protesto, as normas que 
embasam a expedição de tais documentos, bem como o tabelionato competente para a realização do protesto desses 
documentos. [valor: 0,80 ponto] 
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PEÇA PRÁTICA  
 

Armando Silva, que mora há um ano em imóvel urbano localizado na rua AAA, n.º XXX, no 
bairro AAA do município AAA (PE) e não registrado no devido cartório de registro de imóveis, apresentou, 
perante o único cartório de notas do referido município, por meio de seu advogado, Manuel Correia, 
solicitação de lavratura de ata notarial destinada à obtenção de usucapião sobre o mencionado imóvel, de 
cuja posse não tinha qualquer documento comprobatório senão um contrato particular de compra e 
venda firmado com Fernando Alencar havia um ano e declarações de quitação de débitos junto às 
companhias de eletricidade e de água, que comprovavam ausência de débito relativa a 22 anos, todas 
em nome de Fernando Alencar. 

 

 
Com base na situação hipotética apresentada, redija o texto inicial da ata notarial de justificação de posse, destinada a atender à 
solicitação de Armando Silva. O documento deve conter: 
 

1 introdução com a identificação do documento que está sendo lavrado, da data e das pessoas envolvidas; 
2 identificação do oficial público responsável pela lavratura da ata notarial, propósito do documento e fundamentação legal; 
3 fatos constatados na diligência: localização do imóvel, período de posse e confrontações; 
4 informações prestadas por terceiros na diligência;  
5 declarações do solicitante. 

 
Ao redigir o documento, atenda às instruções a seguir.  
 

I Qualquer data deve ser expressa por DATA XXX, com letras maiúsculas e sem emprego de aspas.  
II Qualquer número ou valor deve ser indicado apenas pelas letras maiúsculas XXX, sem emprego de aspas e antecedidas pela 

denominação do dado, como nos exemplos seguintes: R$ XXX; inscrição no cadastro de imóveis do município sob o n.º XXX; 
RG XXX (sem emprego de aspas).  

III Em nenhum caso deve ser escrito qualquer número ou valor por extenso.  
IV Qualquer nome que não conste do comando da questão deve ser indicado apenas pelas letras maiúsculas AAA antecedidas da 

identificação do dado; para fazer referência a endereço, por exemplo, escreva endereço AAA, sem aspas; o imóvel deve ser 
sempre referido como imóvel AAA, sem o emprego de aspas. 

V Dispensa-se o registro de assinaturas ou de certidões apresentadas ou de guias de pagamento de custas cartorárias ou 
tributárias. 

VI Dispensa-se a qualificação de qualquer pessoa, devendo os que não estão nominados na situação hipotética ser todos chamados 
de AAA, sem aspas, e, quando necessário qualificá-los, deve-se escrever, após AAA, a palavra QUALIFICAÇÃO sem o 
emprego de aspas. 

VII Não crie dados ou fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

Responda, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos, considerando, no que couber, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 
 

1 Qual a principal diferença entre a teoria maior e a teoria menor da desconsideração da personalidade 
jurídica? [valor: 0,30 ponto] 

2 Para fins de desconsideração da personalidade jurídica, é cabível aplicar a teoria menor para responsabilizar os sócios de 
sociedades anônimas? [valor: 0,25 ponto] 

3 O tipo societário influencia a possibilidade de aplicação da teoria menor da desconsideração da personalidade 
jurídica? [valor: 0,20 ponto] 

 
 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 
  



 

  CEBRASPE – TJPE – Edital: 2024
 

 

   

 

 

QUESTÃO 2  
 

O plenário do Tribunal de Justiça do Estado X, em processo administrativo que envolvia alguns de 
seus servidores, reconheceu, com base em resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o direito de 
esses servidores receberem determinada gratificação. Com base no princípio da isonomia, o referido 
plenário  determinou a extensão do benefício a todos os demais servidores daquele tribunal que 
estivessem em situação análoga aos que obtiveram a mencionada vantagem.

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos, com base no 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF). 
 

1 É cabível o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade (ADI) contra a resolução do CNJ no caso em 
questão? [valor: 0,37 ponto] 

2 É cabível o ajuizamento de ADI contra a decisão administrativa mencionada na situação hipotética? [valor: 0,38 ponto] 
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